
12º SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA CAMARA REALIZADA EM 18/04 

12023 

PROCESSO TCE-PE Nº 21100454-6 

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS PORTO 

MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo 

EXERCÍCIO: 2020 

UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Tabira 

INTERESSADOS: 

SEBASTIAO DIAS FILHO 

LAUDISLAN RIBSON LIMA DA SILVA (OAB 53322-PE) 

ORGAO JULGADOR: PRIMEIRA CAMARA 

PRESIDENTE DA SESSAO: CONSELHEIRO MARCOS LORETO 

PARECER PREVIO 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL. 
MANUTENGAO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 
LIMITES.  DESCUMPRIMENTO. 
DISPENSA. PANDEMIA COVID-19. 
DEMAIS LIMITES LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS. 
CUMPRIMENTO. RGPS. 
RECOLHIMENTO INTEGRAL. ART. 
42 DA LRF. DESCUMPRIMENTO. 
UNICA IRREGULARIDADE 
RELEVANTE. PRINCIPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. 

1. Devido ao enfrentamento da 

pandemia — de COVID-19, os 

municípios pernambucanos estavam 

dispensados do reenquadramento da 

DTP durante o exercício de 2020, 

conforme prevê o art. 65, inciso |, da 

LRF, cfc art. 1º do Decreto Legislativo 

Estadual nº 09/2020. 

2. Devido ao estado de calamidade 

pública provocado pela pandemia de 

COVID-19, os prefeitos não podem 

ser responsabilizados pelo 
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descumprimento do limite de 
aplicação — de recursos na 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino durante os exercícios de 2020 

i 
e 2021, nos termos do art. 119 do & 
ADCT. = 
3. O governo municipal deve corrigir % 
os desvios capazes de afetar o §§ 
equilibrio das contas publicas e s;ã 
reduzir a0 minimo os eventuais 
deficits financeiros, de forma a mãg 
observar o equilíbrio das obrigações gâ:usã 
financeiras do ente durante o o 
exercício. êg":ã 
4. Embora tenha descumprido o art. Z%;o 
42 da LRF, considerando os 
princípios da Razoabilidade, da 
Proporcionalidade e da Coerência 
dos Julgados, e diante da situação de 
emergência decorrente do 
enfrentamento da Pandemia de 
COVID-19, com elevados gastos 
imprevisíveis dela  decorrentes, 
tratando-se da única irregularidade 
relevante remanescente, torna-se 
cabivel a recomendação pela 
aprovação das contas, com ressalvas. 
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Decidiu, & unanimidade, a PRIMEIRA CAMARA do Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinaria realizada em 18/04 
12023, 

CONSIDERANDO que o presente pracesso trata de auditoria realizada 
nas contas de govemo; 

CONSIDERANDO o Relatério de Auditoria elaborado pela Geréncia de 
Contas de Governos Municipais-GEGM; 

CONSIDERANDO os argumentos constantes na defesa apresentada; 

CONSIDERANDO que, embora o Executivo Municipal tenha 
descumprido o limite para a Despesa Total com Pessoal a partir do 
último quadrimestre do exercicio, o interessado dispunha de prazo para 
reenquadramento ao limite legal, nos termos do art. 23 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

CONSIDERANDO que os municipios pernambucanos estavam 
dispensados do reenquadramento da DTP no exercicio de 2020, 



conforme art. 65 da LRF, combinado com o art. 1° do Decreto 
Legislativo Estadual nº 09/2020; 

CONSIDERANDO não ser cabível a responsabilização do Prefeito pelo 
descumprimento do limite de gastos na manutenção e desenvolvimento 
do ensino durante o exercício em questão, conforme determina o art. 
119 do ADCT; 

CONSIDERANDO que a realização de despesas novas contraídas nos 
últimos dois quadrimestres, que poderiam ser evitadas, atingiram 
valores relativamente irrisórios, correspondendo a apenas 0,03% da 
despesa realizada no exercício; 

CONSIDERANDO que o descumprimento do art. 42 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal consistiu na única irregularidade relevante 
remanescente; 

CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites constitucionais e 
legais, conforme evidencia o Anexo Unico da presente deliberagéo; 

CONSIDERANDO os principios da Razoabilidade, da Proporcionalidade 
e da Uniformidade dos Julgados; 

CONSIDERANDO a situação excepcional vivenciada no exercicio de 
2020 em razão da Pandemia do Coronavirus; 

CONSIDERANDO o recolhimento integral das contribuigdes devidas ao 
RGPS, tanto a parte patronal, quanto a descontada dos servidores; 

CONSIDERANDO que o municipio ndo possui Regime Próprio de 
Previdéncia Social; 

CONSIDERANDO que o municipio apresentou nivel de transparéncia 
publica Desejado, conforme aplicagao de metodologia de levantamento 
do ITMPE; 

CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas pela 
auditoria ensejam recomendações para que não voltem a se repetir em 
exercicios futuros; 

itho: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso |, combinados 
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1° e 2°, da 
Constituição Federal e o artigo 86, $ 1°, da Constituicdo de Pemambuco 
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EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Tabira a 
aprovação com ressalvas das contas do(a) Sr(a). Sebastiao Dias 
Filho, relativas ao exercício financeiro de 2020. 

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com 
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao 
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Tabira, ou quem vier a 
sucedé-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as 
medidas a seguir relacionadas : 
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g 1. Aprimorar o controle contabil por fontes/destinagdo de 8L recursos, a fim de que seja considerada a suficiência de EE saldos em cada conta para realização de despesas, evitando, ªº%g assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, de modo a ES preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do município; E 

2. Instituir a provisão para os créditos inscritos em divida ativa g de recebimento incerto, evidenciando, em notas explicativas õ 
do Balanço Patrimonial, os critérios que fundamentaram seus 
registros no Ativo Circulante e/ou no Ativo Não Circulante; 

3. Controlar os gastos públicos para que não haja inscrição de 
Restos a Pagar Processados ou Não sem a correspondente 
disponibilidade de recursos financeiros, de modo a não vir a 
comprometer os desempenhos orçamentários de exercícios 
futuros; +
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4. Evitar a inclusão de dispositivo inapropriado que amplie um 
limite real já estabelecido na LOA para a abertura de créditos 
adicionais diretamente pelo Poder Executivo através de 
decreto; 

5. Complementar, no exercício de 2023, na aplicação da 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o valor de R$ 
1.070.171,87, referente aão montante não aplicado no 
exercício sob análise para o atingimento do percentual 
minimo, confarme estabelece o art. 119, Parágrafo Único, do 
ADCT; 

6. Adotar todas as medidas legais necessarias a recondugao 
dos gastos com pessoal aos limites impostos pela Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Presentes durante o julgamento do processo: 

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , Presidente da Sessdo 
Acompanha



CONSELHEIRO CARLOS PORTO , relator do processo 

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL : Acompanha 

Procuradora do Ministério Público de Contas: ELIANA MARIA 
LAPENDA DE MORAES GUERRA 
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